
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

(Nos termos do art. 18, §1º da Lei Federal nº 14.133/2021) 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 358/2025 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA Nº 57/2025 

 

Objeto: Contratação de serviços de pacote de viagem (transporte, hospedagem e 

taxa) para participação de dois Vereadores e uma Assessora Legislativa no Programa 

de Modernização da Câmara Municipal 2025: Diretrizes para Presidentes, Mesas 

Diretoras, Vereadores, Assessoria Legislativa e Procuradorias. 

 

1. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (Art. 18, §1º, I) 

1.1 A presente contratação tem como objetivo viabilizar a participação dos 

Vereadores Lurian Gabriel Ribeiro da Silva e Cláudio de Gois Vieira Junior, e 

da Assessora Legislativa Jaqueline Marques Vieira, no Programa de 

Modernização da Câmara Municipal 2025, a ser realizado em Brasília/DF, no 

período de 25 a 28 de novembro de 2025, promovido pelo Instituto de 

Desenvolvimento Público Plenum Brasil LTDA. 

1.2 O curso busca aperfeiçoar a atuação dos agentes públicos municipais por 

meio da disseminação de boas práticas legislativas, fortalecimento da 

transparência, aprimoramento da gestão da Câmara Municipal e 

desenvolvimento de competências em governança, controle e inovação 

pública, conforme folder e currículo dos palestrantes em anexo. 

1.3 A iniciativa está alinhada ao dever de promoção da capacitação contínua de 

servidores e agentes políticos, conforme o princípio da eficiência administrativa 

previsto no art. 37 da Constituição Federal e art. 5º da Lei nº 14.133/2021.  

 

2. DA PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (ART. 18, §1º, II) 

2.1 A contratação do curso não consta no Plano de Contratações Anual (PCA) de 

2025. Entretanto, consta no PCA a Participação em Congressos em Brasília 

sob o número 123. A despesa é plenamente justificável, uma vez que se trata 

de curso de interesse público relevante. 

2.2 A Contratação de serviços de pacote de viagem (transporte, hospedagem e 

taxa) por meio de uma empresa especializada na prestação de serviço de 

agenciamento de viagem, está indiretamente inclusa no PCA pelos itens: 

Hospedagem sob o número 125 e a aquisição de passagens aéreas sob o 

número 127. 

 



 

3. DA DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO NECESSÁRIOS E 

SUFICIENTES À ESCOLHA DA SOLUÇÃO (Art. 18, §1º, III) 

3.1 A Inscrição no evento é essencial e sua ausência compromete o 

andamento dos demais procedimentos. 

3.2 O evento ocorrerá em Brasília/DF, estando a 1.042km de Pilar do Sul/SP. As 

formas de deslocamento poderão ser via Rodoviária ou via Aérea. A forma 

mais tradicional de deslocamento é pelo modal Rodoviário, o qual levará em 

média 13h23min e pelo quantitativo de participantes será utilizado 1 (um) 

veículos e 1 (um) Agente de transporte e Apoio. 

3.3 O mesmo percurso levará em média 1h40min quando realizado pelo modal 

aéreo, o qual é indicado pra deslocamento de média à longa distância em 

tempo reduzido sendo favorável ergonomicamente, não terá custos indiretos, 

apenas a aquisição de passagens aéreas e hospedagem e o Agente de 

transporte e apoio irá apenas até o aeroporto mais próximo (Campinas ou São 

Paulo) para o embarque e desembarque, reduzindo consideravelmente o custo 

de pedágio, combustível e diárias. 

3.4 O evento será do dia 25/11/2025 ao dia 28/11/2025, sendo que os 2 (dois) 

Vereadores e a Assessora deverão ficar hospedados nos dias mencionados 

acima em hotel. O check-in deverá ocorrer no dia do início do evento, dia 

25/11 e o Check-out deverá ocorrer no dia do término do evento, dia 28/11. 

3.5 O hotel deverá ter serviços de recepção aberto 24h, acesso à internet gratuito 

para as áreas sociais e em todas as partes dos quartos/acomodações; 

climatização (refrigeração/calefação) adequada em 100% dos 

quartos/acomodações; serviço de alimentação disponível para café da manhã. 

3.6 O hotel deverá estar localizado no Município de Brasília/DF, 

preferencialmente Asa Sul e apresentar instalações físicas, prediais, 

elétricas, hidráulicas, iluminação e mobília em perfeito estado de conservação 

e adequados para o uso.  

3.7 O valor da diária deverá ser compatível com o de mercado, sendo que serão 

necessários 2 (dois) quartos um com dois leitos (vereadores) e outro com 

apenas um leito (assessora). 

3.8 Requisitos da contratação: 

I. Aquisição de 3 (três) inscrições no curso de capacitação (2 vereadores e 

1 assessora); 

II. Aquisição de 3 (três) passagens aéreas de ida e volta entre Campinas 

(SP) ou São Paulo (SP) e Brasília (DF); 

III. Aquisição de hospedagem em hotel com café da manhã incluso, próximo 

ao local do evento; 

IV. alimentação (almoço e jantar) durante os dias de curso; 

V. documentação comprobatória de participação e certificação ao final. 

3.9 Alternativas consideradas: 

3.9.1 Não participar do curso: descartada, pois limitaria a capacitação dos 

agentes públicos e o aprimoramento institucional da Câmara. 



 

3.9.2 Participação em curso on-line ou local: avaliada, mas rejeitada, uma vez 

que o conteúdo prático e a interação com outros Legislativos municipais são 

diferenciais deste evento presencial. 

3.10 Solução escolhida: 

3.10.1 Após análise técnica e legal, definiu-se a adoção de diferentes modalidades 

de contratação, considerando a natureza de cada serviço: 

I. Curso de capacitação: A contratação das inscrições no curso se dará 

por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, nos termos do art. 74, III, da 

Lei nº 14.133/2021, tendo em vista que o Instituto de Desenvolvimento 

Público Plenum Brasil LTDA é o organizador e executor direto do 

evento, responsável exclusivo pela programação, certificação e 

logística do curso. Considerando que não há outro fornecedor que 

realize este mesmo evento, em igual período e local, configura-se 

inviabilidade de competição, amparando a contratação direta. 

II. Passagens e hospedagem: contratação por meio de DISPENSA DE 

LICITAÇÃO de serviços de pacote de viagem (transporte, hospedagem 

e taxa) por meio de uma empresa especializada na prestação de 

serviço de agenciamento de viagem (com base no art. 75, inciso II, da 

Lei nº 14.133/2021), em razão do valor estimado e da inexistência de 

tempo hábil para a realização de credenciamento; 

III. Alimentação: custeio mediante SUPRIMENTO DE FUNDOS 

(adiantamento), nos termos do art. 45 da Lei nº 4.320/64 e Resolução 

nº 5/2025, dada a natureza eventual, o pequeno vulto e a 

impossibilidade de pagamento direto antecipado. 

3.10.2 Essa combinação assegura regularidade jurídica, eficiência administrativa e 

vantajosidade econômica, conforme orientação do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo (TCE-SP). 

 

4. DA ESTIMATIVA DE QUANTIDADE E FUNDAMENTAÇÃO (ART. 18, §1º, IV) 

4.1 Conforme informado no Documento de Formalização de Demanda A 

estimativa foi baseada na programação do curso e no número de participantes 

designados: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

1 Inscrição no curso (Instituto Plenum Brasil) 3 inscrições 

2 Passagem aérea 3 passagens de ida e volta 

3 Hospedagem com café da manhã (3 diárias) 2 quartos 

4 Alimentação (almoço e jantar, 4 dias) 3 pessoas 

 
 

PARTICIPANTES  QTD.  VALOR POR INSCRIÇÃO  TOTAL  
Vereador 2 R$ 1.690,00 R$ 3.380,00 

Assessora 1 R$ 1.690,00 R$ 1.690,00 
TOTAL R$ 5.070,00 



 

 

4.2 A média de gastos com serviços de pacote de viagem (transporte, 

hospedagem e taxa) é de R$ 8.877,28 (oito mil e oitocentos e setenta e sete 

reais e vinte e oito centavos), conforme pesquisa de preço. 

 

VALOR MÉDIO DO 

PACOTE 
R$ 8.877,28 

 

5. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO (Art. 18, §1º, V) 

5.1 Foram identificadas as seguintes soluções de mercado que poderiam, em tese, 

atender os requisitos específicos para a contratação: 

5.1.1 Contratação de serviços de pacote de viagem (transporte, hospedagem e 

taxa) por meio de uma empresa especializada na prestação de serviço de 

agenciamento de viagem; 

5.1.2 Contratação dos itens separadamente em empresas especializadas por 

ramo de atividade. 

5.2 2.3 A Contratação de serviços de pacote de viagem (transporte, 

hospedagem e taxa) por meio de uma empresa especializada na prestação de 

serviço de agenciamento de viagem poderá oferecer as seguintes vantagens: 

I. Uma agência de viagens pode oferecer uma solução completa para 

todas as necessidades de viagem, desde a reserva de passagens 

aéreas até o agendamento de hospedagem. Isso simplifica o processo 

de gerenciamento de viagens para o órgão público, pois eles têm um 

único ponto de contato para lidar com todas as questões relacionadas 

a viagens. 

II. A agência de viagens pode fazer esse trabalho encontrando as 

melhores opções de acordo com as necessidades e restrições do 

órgão público. 

III. Agências de viagens geralmente oferecem suporte 24 horas durante a 

viagem. Isso pode ser especialmente útil em caso de emergências ou 

imprevistos durante a viagem dos vereadores e funcionários do órgão 

público. 

IV. Ao usar uma agência de viagens, o órgão público pode garantir que 

suas viagens estejam em conformidade com políticas internas e 

regulamentos governamentais. As agências de viagens podem ajudar a 

garantir que as viagens dos funcionários atendam aos requisitos de 

conformidade, como limites de gastos e aprovações necessárias. 

V. A agência de viagens seria responsável pela garantia de ressarcimento 

em casos de intercorrências com hotel e companhia áreas. 

5.3 O Processo Administrativo nº 120/2025, de mesmo objeto que o discutido 

neste processo, optou pela contratação de serviços de pacote de viagem 

(transporte, hospedagem e taxa) por meio de uma empresa especializada na 



 

prestação de serviço de agenciamento de viagem em vez da aquisição direta 

de voo e hospedagem pela Câmara, sendo assim descartada a contratação 

dos itens separadamente em empresas especializadas por ramo de atividade, 

devido à alta demanda e a falta de corpo técnico especializado para a 

realização dos trâmites necessários. 

 

6. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (ART. 18, §1º, VII) 

6.1 A solução integra os seguintes componentes: 

I. inscrição e participação exclusiva no curso de capacitação institucional 

(inexigibilidade); 

II. Contratação de serviços de pacote de viagem (transporte, hospedagem 

e taxa) por meio de uma empresa especializada na prestação de serviço 

de agenciamento de viagem (dispensa); 

III. alimentação (suprimento de fundos). 

6.2 A adoção combinada das modalidades de contratação visa garantir 

regularidade jurídica, eficiência e transparência, reduzindo custos 

administrativos e otimizando o controle das despesas de viagem. 

 

7. DAS JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA 

CONTRATAÇÃO (ART. 18, §1º, VIII) 

7.1 A contratação será executada de forma parcialmente segmentada, conforme a 

natureza de cada despesa, para garantir maior adequação legal e eficiência: 

7.1.1 O curso é objeto autônomo e exclusivo, justificado por inexigibilidade; 

7.1.2 Passagens e hospedagem serão incluídas em contratação de serviços de 

pacote de viagem (transporte, hospedagem e taxa) por meio de uma 

empresa especializada na prestação de serviço de agenciamento de 

viagem; 

7.1.3 Alimentação será tratada como despesa eventual por adiantamento. 

 

8. DO DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (ART. 18, §1º, IX) 

8.1 Com a presente contratação, espera-se alcançar os seguintes resultados: 

I. Fortalecimento institucional e técnico do Poder Legislativo; 

II. Atualização de práticas de gestão e governança pública; 

III. Capacitação dos agentes públicos para atuação mais eficiente; 

IV. Disseminação de boas práticas no âmbito da Câmara Municipal. 

 

9. DAS PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES (ART. 18, §1º, X) 

9.1 A demanda foi formalizada por meio do DFD nº 58/2025, apresentada pelo 

Vereador Cláudio de Gois Vieira Junior, e aprovada pela Presidência. 



 

 

10. DAS CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES (ART. 18, 

§1º, XI) 

10.1 As contratações são interdependentes quanto à finalidade — 

participação no mesmo evento —, mas distintas quanto à natureza jurídica, 

sendo tratadas separadamente para melhor adequação normativa. 

 

11. DA DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS 

MEDIDAS MITIGADORAS (ART. 18, §1º, XII) 

11.1 Os impactos ambientais restringem-se ao deslocamento aéreo. 

Recomenda-se a escolha de voos diretos e a adoção de práticas sustentáveis, 

como uso reduzido de impressões e priorização de documentos digitais. 

 

12.  DO PARECER CONCLUSIVO (ART. 18, §1º, XIII) 

12.1 Após análise técnica e jurídica dos elementos apresentados, constata-se 

a viabilidade e necessidade da contratação dos serviços voltados à 

participação de dois vereadores e uma assessora legislativa no Programa de 

Modernização da Câmara Municipal 2025, a ser realizado em Brasília/DF, de 

25 a 28 de novembro de 2025. 

12.2 A solução proposta está em conformidade com o art. 18 da Lei Federal 

nº 14.133/2021, observando os princípios da eficiência, economicidade, 

transparência e planejamento, e encontra amparo nas boas práticas de gestão 

recomendadas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE-SP). 

12.3 Para garantir a adequada execução do objeto, foram definidas 

modalidades distintas de contratação, de acordo com a natureza de cada 

despesa: 

 

ITEM OBJETO 
MODALIDADE DE 
CONTRATAÇÃO 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1 

Inscrições no curso 
“Programa de 

Modernização da 
Câmara Municipal 2025” 

Inexigibilidade de 
Licitação 

Art. 74, III, da Lei nº 
14.133/2021 – inviabilidade 

de competição, pois o curso é 
promovido e executado 

diretamente pelo Instituto 
Plenum Brasil LTDA 

2 

Contratação de serviços 
de pacote de viagem 

(transporte, hospedagem 
e taxa) por meio de uma 
empresa especializada 
na prestação de serviço 

Dispensa 

Art. 75, II – contratação 
pontual, valor estimado 
inferior ao limite legal, 

inviabilidade de tempo hábil 
para credenciamento 



 

de agenciamento de 
viagem 

3 
Alimentação durante o 

deslocamento 

Suprimento de 
Fundos 

(Adiantamento) 

Art. 45 da Lei nº 4.320/1964 e 
normativos internos da 
Câmara – despesa de 

pequeno vulto, eventual e de 
pagamento imediato 

 

12.4 Importante ressaltar que o bem a ser adquirido não se caracteriza como 

bem de luxo, nos termos do art. 20, §3º da Lei nº 14.133/2021, pois se trata de 

item comum, amplamente disponível no mercado, e adquirido com base em 

critérios de economicidade e utilidade pública. 

 

Pilar do Sul, 04 de novembro de 2025. 

 

assinado eletronicamente 

LUCAS DE GOES VIEIRA JÚNIOR 

Equipe de Apoio 

 

 

assinado eletronicamente 

SAMARA THAIANE MENDES VIEIRA NUNES 

Equipe de Apoio 

 
  



 

 
  



 

 
  



 

 
  



 



 



 



 



 



 



 



 



 

 


